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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO BANCÁRIO. TAXA
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS MANTIDA.
PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  TAXA  DE  JUROS  QUE NÃO
EXORBITA DEMASIADAMENTE DA TAXA MÉDIA
DE MERCADO FIXADA PELO BACEN. AUSENTE
A DISCREPÂNCIA E A ABUSIVIDADE.  AUSENTE
DANO MORAL. DESPROVIMENTO AO RECURSO.

   Os juros remuneratórios devem observar a
taxa média de mercado fixada pelo BACEN para o
período da contratação, conforme entendimento
sedimentado pelo STJ. No caso, os juros
contratados encontram-se um pouco  acima da taxa
média de mercado, devendo ser mantido da forma
pactuada,  diante  da  inexistência  de  onerosidade
excessiva.

 Na ausência de comprovação da ocorrência
de  efetivos  danos  ao  direito  personalíssimos  do
contratante, inocorrência o dever de indenizar.

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Fernando Roberval

Ferreira Lins, irresignado com a sentença proferida pela Juíza de Direito da 3ª

Vara Regional de Mangabeira que julgou improcedente o pedido formulado na

Ação Revisional de Contrato proposta em face da BV Financeira S/A – Crédito,
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Financiamento, Investimento.

Nas razões da apelação, o Promovente reiterou a ilegalidade

da cobrança da taxa de juros remuneratórios acima da estipulada pelo BACEN,

requerendo a repetição do indébito e condenação em danos morais.

Contrarrazões não apresentadas.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

Recurso Apelatório (fls.120/122V).

É o relatório. 

DECIDO

Da sentença que julgou improcedente  a  Ação Revisional  de

Contrato, apela a parte promovente.

De  início,  em  relação  aos  juros  remuneratórios, vem-se

decidindo, segundo a orientação jurisprudencial, que, em se tratando de

contrato bancário, não há sujeição às limitações da Lei de Usura. Assim, não

há que se falar em aplicação da Súmula nº 121 do STF aos contratos firmados

com as instituições financeiras.

Desta forma, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a

12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar o

consumidor em desvantagem exagerada. 

Assim,  analisando o contrato (fl.16), constata-se que a taxa

pactuada inicialmente foi de 2,57% ao mês e 35,54%  ao ano, de modo que

exorbita a taxa média de mercado praticada no mês da celebração do contrato

(22.04.2006), que restou estabelecida em 33,34% ao ano.
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Dessa  feita,  impositiva  se  mostra  a  manuntenção  dos  juros

remuneratórios  conforme  pactuado,  tendo  em  vista  que  não  há  cabal

disparidade entre o percentual contratualmente estabelecido e  a taxa média de

juros  indicada  pelo  BACEN,  capaz  onerar  excessivamente  o  contrato  em

discurssão. 

Neste  sentido  os  acórdãos  da  Seção  de  Direito  Privado  do

Superior  Tribunal  de  Justiça  nos  Recursos  Especiais  nºs.  271.214/RS,

407.097/RS e 420.111/RS. 

No  tocante  a  indenização  pleiteada,  entendo  que  descabe,

porquanto  inexiste  qualquer  prova  a  caracterizar  ato  ilícito  ensejador  de

responsabilidade civil pela ré, tendo em vista que o simples fato de questionar

a  abusividade de cláusulas  contratuais,  por  si  só,  não gera dano moral  ao

consumidor.

Feitas tais considerações,  com fundamento no art. 557, do

CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  a

sentença incólume.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado Aluízio Bezerra Filho
 Relator
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